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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. 
RECEPTAÇÃO QUALIFICADA. FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO 
PÚBLICO. ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE 
VEÍCULO. PLEITO DE REABERTURA DE PRAZO RECURSAL APÓS O 
TRÂNSITO EM JULGADO DA CONDENAÇÃO. IMPETRAÇÃO CONTRA 
DECISÃO MONOCRÁTICA DE RELATOR NA ORIGEM. 
INADMISSIBILIDADE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INCOMPETÊNCIA DO 
STJ. ABSOLVIÇÃO. REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. PRECEDENTES. SÚMULA N. 182, STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na decisão 
agravada.

II - O pleito de dilação do prazo processual, requerido após o trânsito em 
julgado da condenação, foi negado em decisão monocrática de desembargador 
relator no Tribunal de origem, não existindo um acórdão sobre a matéria posta 
nestes autos, o que impende reconhecer a indevida supressão de 
instância. Precedentes.

III - O pedido de absolvição se deu por negativa geral, o que não é possível na 
presente via, que, ao contrário do recurso de apelação, não devolve toda a matéria 
ao colegiado, sendo necessário, na via estreita do writ, que o interessado infirme as 
razões do julgado, até mesmo pela obrigatoriedade de se indicar o constrangimento 
ilegal à liberdade de locomoção, já que o efeito devolutivo amplo da apelação, a 
possibilidade de arrazoar mediante negativa geral e a incursão probatória não são 
características do remédio constitucional eleito. Precedentes.

IV - A decisão monocrática neste STJ proferida por relator não afronta o 
princípio da colegialidade e está autorizada não apenas pelo RISTJ, mas também 
pelo CPC e, ainda, pelo enunciado da Súmula n. 568, STJ. Certo que a 
possibilidade de interposição de agravo regimental contra a respectiva decisão, 
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como ocorre na espécie, permite que a matéria seja apreciada pela Turma.
V - Iterativa ainda a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça no 

sentido de ser imprópria a via do habeas corpus e do seu recurso ordinário para a 
análise de teses que demandem incursão no acervo fático-probatório. Precedentes. 

VI - No mais, os argumentos atraem a Súmula n. 182, STJ.
Agravo regimental desprovido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 
Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                  Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS
. PROCESSO PENAL. RECEPTAÇÃO QUALIFICADA. 
FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PÚBLICO. 
ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE 
VEÍCULO. PLEITO DE REABERTURA DE PRAZO 
RECURSAL APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO DA 
CONDENAÇÃO. IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO 
MONOCRÁTICA DE RELATOR NA ORIGEM. 
INADMISSIBILIDADE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
INCOMPETÊNCIA DO STJ. 
ABSOLVIÇÃO. REVOLVIMENTO DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. PRECEDENTES. 
SÚMULA N. 182, STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta 
Corte, cumpre ao agravante impugnar especificamente os 
fundamentos estabelecidos na decisão agravada.

II - O pleito de dilação do prazo processual, requerido 
após o trânsito em julgado da condenação, foi negado em 
decisão monocrática de desembargador relator no Tribunal 
de origem, não existindo um acórdão sobre a matéria posta 
nestes autos, o que impende reconhecer a indevida supressão 
de instância. Precedentes.

III - O pedido de absolvição se deu por negativa geral, 
o que não é possível na presente via, que, ao contrário do 
recurso de apelação, não devolve toda a matéria ao 
colegiado, sendo necessário, na via estreita do writ, que o 
interessado infirme as razões do julgado, até mesmo pela 
obrigatoriedade de se indicar o constrangimento ilegal à 
liberdade de locomoção, já que o efeito devolutivo amplo da 
apelação, a possibilidade de arrazoar mediante negativa geral 
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e a incursão probatória não são características do remédio 
constitucional eleito. Precedentes.

IV - A decisão monocrática neste STJ proferida por 
relator não afronta o princípio da colegialidade e está 
autorizada não apenas pelo RISTJ, mas também pelo CPC e, 
ainda, pelo enunciado da Súmula n. 568, STJ. Certo que a 
possibilidade de interposição de agravo regimental contra a 
respectiva decisão, como ocorre na espécie, permite que a 
matéria seja apreciada pela Turma.

V - Iterativa ainda a jurisprudência deste Superior 
Tribunal de Justiça no sentido de ser imprópria a via do 
habeas corpus e do seu recurso ordinário para a análise de 
teses que demandem incursão no acervo fático-probatório. 
Precedentes. 

VI - No mais, os argumentos atraem a Súmula n. 182, 
STJ.

Agravo regimental desprovido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ATILA GOMIDES SILVA, 

contra a decisão que não conheceu do habeas corpus impetrado contra acórdão prolatado 

pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS.

Consta dos autos que o agravante foi condenado como incurso na sanção 

do art. 180, § 1º, do art. 297 e do art. 311, todos do Código Penal, às penas de onze anos e 

quatro meses de reclusão, em regime inicial fechado, mais o pagamento de trinta e nove 

dias-multa.

Nas razões do presente recurso, a defesa repisa os fundamentos expendidos no 

writ denegado, sustentando a ocorrência de constrangimento ilegal consubstanciado na 

negativa de reabertura de prazo para a interposição de recurso especial, requerida pela 

defesa após o trânsito em julgado da condenação.

Alega que não cabe à defesa determinar que o pleito fosse levado a julgamento 

pelo colegiado, razão pela qual entende que a presente impetração seria o único meio 

cabível para a reavaliação do pedido.

Aduz que a pena do paciente foi exasperada no julgamento do recurso de 

apelação, que o condenou também pelos delitos sem fundamentação idônea, 

exclusivamente per relationem, ensejando a nulidade do acórdão do Tribunal estadual.
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Requer, ao final, a reconsideração da decisão ou a submissão do pleito ao 

Colegiado, para a concessão da ordem.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do agravo, na 

impugnação de fls. 122-125.

Por manter a decisão ora agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

 

Presentes os requisitos legais, conheço do agravo regimental.

No presente recurso, como dito, o agravante reitera argumentos lançados 

anteriormente e pede a reversão do julgado ora agravado.

Da decisão impugnada, entretanto, colhe-se que analisou de forma 

devidamente fundamentada os pontos apresentados.

Conforme consta na decisão agravada, o pleito de dilação do prazo processual, 

requerido após o trânsito em julgado da condenação, foi negado em decisão monocrática 

de desembargador relator no Tribunal de origem.

Assim, não existe um acórdão sobre a matéria posta nestes autos.

Acrescento, por oportuno, que ao contrário do afirmado pela defesa, a presente 

impetração não pode ser conhecida, tendo em vista que, da decisão monocrática que 

negou o pedido de reabertura do prazo recursal, não houve a interposição de agravo 

regimental, de modo a oportunizar o debate do tema pelo respectivo órgão colegiado e 

viabilizar a impetração da ordem perante esta Corte Superior - ônus de que a parte não se 

desincumbiu de realizar.

Com efeito, segundo disposição do art. 105, inciso II, "c", da Constituição 

Federal, este Superior Tribunal de Justiça é competente para julgar os habeas corpus 

impetrados quando o ato coator for proferido em única ou última instância pelos 

Tribunais sujeitos à sua jurisdição.

Vale dizer, carece de competência esta Corte, a teor do dispositivo 

constitucional supracitado, para julgar habeas corpus impetrado contra decisão 
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monocrática, proferida por um Desembargador.

Dessa forma, em creditamento às instâncias ordinárias, que primeiro devem 

conhecer da controvérsia, para então ser inaugurada a competência do Superior Tribunal 

de Justiça, fica inviabilizado o conhecimento deste habeas corpus.

Nesse sentido:

"As teses relativas a policiais civis terem interrogado o 
paciente sem advogado e a suposta ofensa ao direito ao silêncio não 
foram examinadas pela Corte de origem, conforme se verifica do inteiro 
teor do acórdão impetrado, razão pela qual o writ não pode ser, nesse 
ponto, reconhecido, sob pena de indevida supressão de instância. 
Registre-se que 'os termos do art. 654, § 2º, do Código de Processo 
Penal, o habeas corpus de ofício é deferido por iniciativa dos Tribunais 
quando detectarem ilegalidade flagrante. Não se presta como meio 
para que a Defesa obtenha pronunciamento judicial acerca do mérito 
de recurso que não ultrapassou os requisitos de admissibilidade.' (AgRg 
no AREsp n. 1.813.448/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 10/5/2022, DJe de 16/5/2022)" (AgRg no HC n. 
821.390/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Jesuíno Rissato, Des. Convocado 
do TJDFT, DJe de 17/8/2023).

 

Corroborando: AgRg no HC n. 764.710/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio 

Schietti Cruz, DJe de 21/12/2022; e AgRg no HC n. 834.361/RO, Quinta Turma, Rel. 

Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 14/8/2023.

No mais, o pedido de absolvição se deu por negativa geral, o que não é 

possível na presente via, que, ao contrário do recurso de apelação, não devolve toda a 

matéria ao colegiado, dependendo de uma pontual demonstração do ato coator, mediante 

debate devidamente dialético.

Ora, é necessário, ainda mais na via estreita do writ, que o interessado infirme 

as razões do julgado, até mesmo pela obrigatoriedade de se indicar o constrangimento 

ilegal à liberdade de locomoção, já que o efeito devolutivo amplo da apelação, a 

possibilidade de arrazoar mediante negativa geral e a incursão probatória não são 

características do remédio constitucional eleito.

Veja-se:

"Não obstante a flagrante ilegalidade afastada in casu, a 
Defesa não infirmou os fundamentos acima, como forma de afastar a 
conclusão da origem. Acerca da falta de dialeticidade, julgado desta 
Corte Superior: 'Na hipótese em análise, o Tribunal de origem concluiu 
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pelo não conhecimento da apelação haja vista a afronta ao princípio da 
dialeticidade, pois a reiteração na apelação das razões apresentadas na 
contestação não trouxe fundamentação suficiente para combater as 
especificidades da sentença. (...) O Superior Tribunal de Justiça possui 
iterativa orientação no sentido de que, apesar da mera reprodução da 
petição inicial ou da contestação não ensejar, por si só, afronta à 
dialeticidade, a ausência de combate a fundamentos determinantes do 
julgado recorrido conduz ao não conhecimento (...)' (AgInt no REsp n. 
1.813.456/MG, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
DJe de 27/11/2019)" (AgRg no RHC n. 176.522/MG, Quinta Turma, de 
minha relatoria, DJe de 16/8/2023).

 

De mais a mais, é iterativa a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça 

no sentido de ser imprópria a via do habeas corpus e do seu recurso ordinário para a 

análise de teses que demandem incursão no acervo fático-probatório (AgRg no HC n. 

817.562/RS, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 30/6/2023; 

AgRg no HC 812.438/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 29/6/2023; 

HC n. 704.718/SP, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 23/5/2023; e AgRg no 

HC 811.106/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 22/6/2023).

Diante disso, não se constatou a flagrante ilegalidade apontada.

No mais, o presente agravo limitou-se a reiterar as teses do habeas corpus, 

deixando de refutar, ponto por ponto, os argumentos da decisão guerreada, caso em que 

tem aplicabilidade o disposto na Súmula n. 182, STJ:

 
"É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada."
 

Por fim, destaque-se que, no presente agravo regimental, não se aduziu 

qualquer argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser 

mantida por seus próprios fundamentos (AgRg no HC n. 819.078/SP, Sexta Turma, Relª. 

Minª. Laurita Vaz, DJe de 15/6/2023).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.

Documento eletrônico VDA40030869 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 19/02/2024 14:55:48
Código de Controle do Documento: 5b51f49a-486a-4bd2-88be-32f73db99ec4



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 850.442 / MG
Número Registro: 2023/0310614-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00559151720178130223 0223170055915 10000230481004001 223170055915 559151720178130223

Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : VALERIANO MARCOS MIRANDA
ADVOGADO : VALERIANO MARCOS MIRANDA - MG088954
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : ATILA GOMIDES SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - RECEPTAÇÃO QUALIFICADA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ATILA GOMIDES SILVA
ADVOGADO : VALERIANO MARCOS MIRANDA - MG088954
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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